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GOVERNO

LEI MUNICIPAL Nº 2670 DE 20 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre  a  concessão  de  benefícios eventuais no âmbito  
da   Política    Pública Municipal de Assistência Social de Barra do 
Piraí, RJ.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BARRA DO PIRAI faço saber 
que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º A concessão de benefícios eventuais no âmbito da Política 
Pública Municipal de Assistência Social de Barra do Piraí, Estado 
do Rio de Janeiro, obedecerá ao disposto nessa Lei.

Art. 2.º Entende-se por benefício eventual a modalidade de 
provisão de Proteção Social Básica de caráter suplementar e 
temporário que integra as garantias do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios 
de cidadania e nos direitos sociais e humanos, prestada aos 
cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública.

Parágrafo único. São vedadas quaisquer situações de 
constrangimento ou vexatórias no processo de estudo das 
necessidades para a concessão do benefício eventual.

Art. 3.º Destina-se o benefício eventual aos cidadãos e famílias 
com impossibilidade de arcar por conta própria com o 
enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca 
riscos e fragiliza a manutenção do individuo, da unidade familiar e 
a sobrevivência de seus membros.

Art. 4.º Os benefícios eventuais serão concedidos, obedecendo 
aos seguintes critérios de renda:
I – nos casos de benefícios por natalidade ou por morte a renda 
mensal per capita deverá ser igual ou inferior a ½ (meio) salário 
mínimo ou de até 03 salários mínimos por família com referência 
ao valor do salário mínimo federal. 
II – nos casos de vulnerabilidade temporária a concessão dos 
benefícios eventuais ficará vinculada ao parecer da equipe 
técnica;
III – nos casos de calamidade pública o critério do inciso I não será 
considerado.

Parágrafo único. Na composição da renda familiar deverá ser 
levada em consideração a totalidade da renda bruta dos membros 
da família, oriunda de fontes de trabalho de qualquer natureza. 

Art. 5.º São formas de benefícios eventuais:
I – Auxílio-natalidade;
II – Auxílio-funeral; 

III – Outros benefícios eventuais para atender necessidades 
advindas de situações de vulnerabilidade temporária e 
calamidade pública.

Parágrafo único: A concessão dos benefícios eventuais 
obedecerá a critério de prioridade para criança, a família, o idoso, 
a pessoa com deficiência, a gestante, pessoas em situação de rua 
,  a nutriz e atingidos por calamidades publica. 

Art. 6.º Os benefícios eventuais na forma de auxílio-natalidade e 
auxílio-funeral serão devidos à família em número igual ao das 
ocorrências desses eventos.

CAPÍTULO II
DO AUXÍLIO-NATALIDADE

Art. 7.º O benefício eventual na forma de auxílio natalidade 
constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da 
assistência social, em bens de consumo, para reduzir a 
vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família.
 
Art. 8.º O benefício natalidade destinado à família alcançará 
preferencialmente:
I – atenções necessárias ao nascituro;
II – apoio à mãe no caso de morte do recém-nascido; e 
III – apoio à família no caso de morte da mãe e demais 
providências que a equipe técnica do CRAS julgar necessárias.

Art. 9.º O benefício natalidade ocorrerá na forma de bens de 
consumo.

Parágrafo único. Os bens de consumo consistem no enxoval do 
recém-nascido, incluindo itens de vestuário, utensílios para 
alimentação e de higiene que garantam a qualidade, a dignidade 
e o respeito à família beneficiada.

Art. 10. O requerimento do benefício natalidade deve ser 
realizado nos Centros de Referência da Assistência Social  em 
até noventa dias após o nascimento.

Parágrafo único. A morte da criança não inabilita a família a 
receber o benefício natalidade.

CAPÍTULO III
DO AUXÍLIO-FUNERAL

Art. 11. O benefício eventual na forma de auxílio-funeral constitui-
se em uma prestação temporária, não contributiva da assistência 
social, em contratação de serviço funerário especializado, 
mediante processo de licitação, para reduzir vulnerabilidade 
provocada por morte de membro da família.

Art. 12. O serviço funeral especializado deve cobrir o custeio de 
despesas de urna funerária, preparação e higienização do corpo, 
transporte e remoção, serviços de aspiração e aplicação de 
formol (formalização), serviços esses que deverão ser ofertados 

pela funerária.    Isenção de taxas e colocação de placa de 
identificação, utilização de capela dentre outros serviços 
inerentes que garantam a dignidade e o respeito à família 
beneficiada. 

§ 1º. O transporte funerário (translado) somente será concedido 
dentro dos limites do município de Barra do Pirai, exceto no caso 
de falecimento de paciente do Sistema único de Saúde (SUS), 
ocorrido em outra cidade em que o tratamento de saúde tenha 
sido encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde do 
município.

Art. 13. O benefício deve ser concedido imediatamente, sendo 
pronto atendimento, diretamente pela equipe técnica do Centro 
de Referência da Assistência Social, de 2ª à 6ª feira, de 08 às 17 
horas ou indiretamente em caso de falecimento no hospital, 
através de contato telefônico à empresa responsável pelo 
serviço.

CAPÍTULO IV
DOS DEMAIS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Art. 14. Entende-se por outros benefícios eventuais as ações 
emergenciais de caráter transitório para atender cidadãos em 
situações de vulnerabilidade temporária e nos casos de 
calamidade pública em forma de pecúnia ou bem material, tais 
como:
I – recursos para transporte de imigrantes;
II – recursos necessários para regularização de documentação de 
identificação civil, como registro no Cadastro de Pessoas Físicas, 
foto para Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira de 
Identidade, matricula escolar, alistamento militar;

Art. 15. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se 
pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e 
familiar, podendo decorrer:

I – da falta de acesso a condições e meios pra suprir a reprodução 
social cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a 
de alimentação, documentação, moradia e transporte;
II – da situação de abandono ou impossibilidade de garantir 
abrigo a seus filhos, ou a qualquer outro membro da família;
III – da perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos 
familiares;
IV – da presença de violência física ou psicológica na família ou 
por situações de ameaça à vida;
V – por desastre e calamidade pública; e
VI – por outras situações sociais identificadas que comprometam 
a sobrevivência.

Art. 16. Entende-se como situações de calamidade pública, o 
reconhecimento pelo poder público da ocorrência de situação de 
anormalidade decorrente de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, 
incêndios, epidemias, que causam sérios danos à comunidade 
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afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. As provisões relacionadas a programas, projetos, 
serviços e benefícios afetos ao campo da saúde, educação e 
demais politicas setoriais, não se incluem na condição de 
benefícios eventuais da Política Pública de Assistência Social.

Parágrafo único. No que se refere à concessão de prótese, órtese 
e medicamentos, deve ser respeitada a Resolução n.º 39 de 9 de 
dezembro de 2010, que define as competências da Saúde.

Art. 18. As despesas decorrentes da concessão de benefícios 
eventuais ocorrerão por conta de financiamento próprio do 
Município ou por co-financiamento estadual e/ou federal, 
devendo estar previstas por meio de dotação orçamentária na 
Unidade Orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social 
em cada exercício financeiro.

Art. 19. À Secretaria Municipal de Assistência Social compete:
I – a coordenação geral, a operacionalização, o 
acompanhamento, a avaliação da prestação dos benefícios 
eventuais, bem como o seu financiamento;
II – a realização de estudo da realidade e monitoramento da 
demanda para constante ampliação da concessão dos benefícios 
eventuais;
III – a expedição das instruções e a institucionalização de 
formulários e modelos de documentos necessários à 
operacionalização dos benefícios eventuais;

IV – o encaminhamento regular de relatório da concessão desses 
benefícios ao Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 20. Fica o Conselho Municipal de Assistência Social 
encarregado de fiscalizar quaisquer irregularidades na execução 
dos benefícios eventuais, bem como avaliar e reformular, a cada 
ano, o valor dos benefícios que deverão constar na Lei 
Orçamentária do Município. 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 20 DE ABRIL DE 2016.

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Mensagem nº 011/GP/2016
Projeto de Lei nº 51/2016
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 2671 DE 26 DE ABRIL DE 2016

EMENTA: “  DENOMINA   DE        MANOEL SEVERIANO DE 
PAULA  O LOGRADOURO PÚBLICO QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais aprova e o 
Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1.º Passa a denominar-se Rua Manoel Severiano de Paula o 
logradouro público conhecido como rua Projetada que dá acesso, 
pelo Bairro do Areal, nesta cidade, a Santanésia-Distrito do 
Município de Piraí.

Art. 2.º Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 26 DE ABRIL DE 2016.

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 014/2016
Autor: Valdecir Groetaers Pegas

LEI MUNICIPAL Nº 2672  DE 26 DE ABRIL DE 2016

EMENTA: “ AUTORIZA  O PODER EXECUTIVO A ADQUIRIR 
LIVROS PARA O ABASTECIMENTO DAS BIBLIOTECAS 
MUNICIPAIS ATÉ O MONTANTE DE 4% DE LIVROS EM 
FORMATOS ACESSÍVEIS, PARA BENEFÍCIO DE PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA VISUAL.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o 
Representante Legal do Poder Executivo  sanciona a seguinte 
Lei:

Art. 1.º Autoriza que a aquisição de livros por parte do Poder 
Executivo para o abastecimento das bibliotecas públicas 
municipais poderá ser de até 4% (quatro por cento) de livros em 
formatos acessíveis, para o benefício de pessoas com deficiência 
visual.

Art. 2.º Para os fins desta Lei, entende-se como livro em formato 
acessível qualquer obra disponibilizada à pessoa, com total 
autonomia, a fruição da obra.

Art. 3º O percentual de 4% (quatro por cento) previsto no artigo 1º 
desta Lei deverá abranger o maior número de obras e autores 
possíveis, dos mais variados gêneros literários, de modo a 
permitir a construção sistemática de um amplo catálogo de obras 
acessíveis disponíveis nas bibliotecas públicas municipais.

Art. 4º  No âmbito de aplicação desta Lei, o Poder Executivo 
poderá criar programas culturais voltados da leitura por parte das 
pessoas com deficiência visual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 26  DE ABRIL DE 2016.

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 022/2016
Autor: Nedino Pereira de Carvalho

LEI MUNICIPAL Nº  2673 DE 26 DE ABRIL DE 2016

EMENTA: “     AUTORIZA PALESTRAS DE CONSCIENTIZAÇÃO 
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO SOBRE DOAÇÃO DE 
SANGUE,
 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o 
representante Legal do Poder Executivo  sanciona a seguinte Lei:

Art. 1.º Autoriza a Rede Municipal de Ensino a realizar palestras 
de conscientização sobre a importância de doação de sangue.

Art. 2.º Os palestrantes serão profissionais de claro 
conhecimento, que queiram, sem nenhuma obrigação financeira 
para os cofres púbicos contribuirem com seus conhecimentos.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 26  DE ABRIL DE 2016.

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 023/2016
Autor: Nedino Pereira de Carvalho

DECRETO Nº 035/2016

Regulamenta a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e no 
Município, sistema de gerenciamento das notas fiscais e a sua 
utilização, disciplina obrigações acessórias pela Internet e dá 
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outras providências.

CONSIDERANDO a necessidade das Administrações Tributárias 
Municipais atuarem de forma integrada com o compartilhamento 
de informações que viabilizará maior controle fiscal e de 
arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN, conforme o Modelo Conceitual da Associação Brasileira 
das Secretarias de Finanças das Capitais - ABRASF;

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, art. 50 
da Lei n. 379/97 (Código Tributário Municipal), e Lei Complemtar 
n. 001/2013; 

DECRETA:
 
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

Art. 1º. Fica regulamentado e instituído o novo modelo de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, desenvolvido conforme o 
Modelo Conceitual ABRASF, documento fiscal emitido e 
armazenado eletronicamente em sistema disponibilizado pela 
Secretaria Municipal de Fazenda, de emissão obrigatória pelos 
prestadores de serviços inscritos no Cadastro Mobiliário de 
Contribuintes ou com atividade econômica no território do 
Município, inclusive microempresas e empresas de pequeno 
porte optantes pelo Simples Nacional, com o objetivo de registrar 
as operações relativas à prestação de serviços, conforme modelo 
no Anexo I.

§ 1º. A obrigatoriedade e a emissão das NFS-e a que se refere o 
caput deste artigo passa a vigorar a partir de 01/06/2016 e terá 
número de série inicial em 201600000000001.

§ 2º. Ficam dispensados da obrigatoriedade de emissão de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e os seguintes contribuintes:

I – profissionais autônomos que tenham o recolhimento do ISSQN 
efetuado através de tributação fixa anual;
II – bancos e instituições financeiras autorizadas pelo BACEN;
III – contribuintes optantes pelo Regime Tributário do Simples 
Nacional qualificados como Micro Empreendedor Individual 
–MEI, quando prestar serviço para Pessoa Física.

§ 3º. A Secretaria Municipal de Fazenda poderá criar outras 
formas de controle, documentos e declarações eletrônicas 
relativas à fiscalização dos contribuintes.

Art. 2º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e deve ser 
emitida por meio da Internet no endereço eletrônico 
www.barradopirairj.webiss.com.br, mediante a utilização de 
senha e login que serão fornecidos aos contribuintes com a 
realização do cadastramento, e conterá todos os dados 
constantes do Anexo IA.

Parágrafo único. Os tomadores de serviços devem confirmar a 
autenticidade da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e no 
endereço eletrônico disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Fazenda, podendo, em caso de falsidades ou inexatidões, serem 
corresponsáveis pelo crédito tributário nos termos da lei.

Art. 3º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conterá, 
entre outras, as seguintes informações:

I - itens de verificação e conferência dos dados constantes da 
nota, pelos tomadores de serviços, que comprovem sua validade 
e autenticidade;
II – registro automático das retenções obrigatórias dos substitutos 
tributários nomeados;
III – registro das retenções de tributos federais sob 
responsabilidade do contribuinte.

Art. 4º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e emitida, 
deverá ser impressa e entregue ao tomador de serviços no ato de 
sua emissão, podendo também ser enviada através de correio 
eletrônico ao tomador de serviços. 

Art. 5º. A partir da data estipulada no § 1º do art. 1º deste Decreto, 
os contribuintes que tiverem vigente regime especial de 
impressão da Nota Fiscal Eletrônica Conjunta ISSQN/ICMS, 
passarão a emitir uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e 
para cada serviço prestado, estando revogado todos os regimes 
especiais neste sentido, podendo ainda, optarem pela emissão 
de Recibo Provisório de Serviços – RPS nos termos do art. 17 
deste decreto.

Art. 6º. O contribuinte, ao emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
– NFS-e, deverá fazê-la para todos os serviços prestados, de 
forma individualizada, de acordo com sua atividade. 

Paragrafo Único. O contribuinte, que devido a sua atividade, 
paralisar a sua empresa temporariamente, deverá comunicar a 
paralisação temporária das atividades à Secretaria Municipal de 
Fazenda para suspensão das obrigações acessórias.

Art. 7º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conterá a 
identificação dos serviços em conformidade com os subitens da 
Lista de Serviços da Lei Complementar Nacional n. 116/03, 
acrescida de um item para “outros serviços”. 

Parágrafo único. Só poderão ser descritos vários serviços numa 
mesma NFS-e caso estejam relacionados a um único subitem da 
Lista, de mesma alíquota e para o mesmo tomador de serviço.

Art. 8º. No caso de serviços de construção civil, deverá ser emitida 
uma NFS-e por obra, sendo vedado de uma mesma nota constar 
dados referentes a mais de uma obra ou Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART emitida pelo órgão competente.

Art. 9º. A identificação do tomador de serviços será feita através 
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou pelo 
Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, que será conjugada com a Inscrição Municipal.

Art. 10. Cabe à Secretaria Municipal de Fazenda, a seu critério, 
autorizar a emissão de NFS-e sem identificação do tomador do 
serviço, conforme a atividade e volume de serviços prestados 
pelo contribuinte, através da concessão de regime especial, 
estabelecido através de procedimento administrativo.

§ 1º. Os delegatários de serviço público que prestam os serviços 
descritos no 21.01 da Lista de Serviços do Anexo I da Lei 
Complementar nº 116/03, ficam obrigados a emitir uma Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e por mês, até o dia 5 (cinco) 
do mês seguinte a ocorrência dos fatos geradores, conforme 
dispõe o caput, e incidirá sobre todos os valores recebidos, 
inclusive sobre valores recebidos pela compensação de atos 
gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia, 
deduzindo-se os valores destinados ao Estado ou outras 
entidades públicas por força de Lei.

§ 2º. Os contribuintes autorizados a emitir documento fiscal pelo 
Emissor de Cupom Fiscal – ECF, nos termos do art. 61 da Lei 
Federal n° 9.532/97, emitirão uma NFS-e por ECF a cada 
fechamento diário, nos termos da autorização disposta no caput 
deste artigo, cuja base de cálculo será o valor relativo ao resumo 
de movimento diário.

Art. 11. Quando da emissão da NFS-e, o valor do imposto será 
sempre apurado conforme legislação em vigor, exceto nos 
seguintes casos:

I – quando a exigibilidade de ISS estiver suspensa por decisão 
judicial ou administrativa, ou por Regime Especial de Tributação, 
Sociedade de Profissionais ou Estimativa, exceto nos casos de 
estimativa mínima, quando houver;
II – quando a operação for exigível fora do Município;
III – quando a operação for imunidade ou isenção, casos em que 
não será apurado; 
IV – quando o contribuinte for optante pelo Simples Nacional, 
caso em que obedecerá a legislação específica;
V – redução da base de cálculo por decisão judicial, administrativa 
ou legislação, com o preenchimento obrigatório da redução no 

campo “Deduções” da NFS-e.

Art. 12. O valor total dos serviços, retenções, deduções da base 
de cálculo do ISSQN, descontos e casos de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário será informado e calculado pelo 
próprio contribuinte, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
correta descrição destas informações.

Art. 13. Para realizar a emisão da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e é obrigatório informar a Exigibilidade, 
conforme disposto nos incisos abaixo:

I - exigível;
II – não incidencia;
III - isenção;
IV - exportação; 
V – imunidade
VI - suspensa por decisão judicial;
VII - suspensa por processo administrativo.

DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA AVULSA

Art. 14. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa – NFS-e 
Avulsa – deverá ser solicitada pelo contribuinte ou seu 
procurador, de forma presencial ou remotamente via internet, à 
Secretaria Municipal de Fazenda, que terá a responsabilidade de 
disponibilizá-la.

Parágrafo Único. A NFS-e Avulsa destina-se a especificar os 
serviços e respectivos preços, quando prestados nas seguintes 
situações:

I – pessoas físicas inscritas no Cadastro de Atividades 
Econômicas e Sociais na condição de profissionais autônomos ou 
profissionas liberais;
II – pessoas físicas ou jurídicas que gozem de isenção, não 
incidência ou imunidade do imposto em atividade eventual, 
destacando-se no corpo da nota fiscal a circunstância e o 
dispositivo legal pertinente;
III – pessoa jurídica ou física dispensada da emissão obrigatória 
de documento fiscal; 
IV – pessoa jurídica ou física com processo de inscrição, como 
prestador de serviços, em andamento no Município.

Art. 15. A emissão da Nota Fiscal de Serviços Avulsa fica 
condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN, referente ao 
serviço que constará na Nota Fiscal, observando-se as alíquotas 
e demais definições contidas na legislação em vigor, relativas às 
operações realizadas.

Art. 16. Não será considerado prestador de serviço eventual, 
aquele que habitualmente solicitar Nota Fiscal de Serviços 
Avulsa, cuja descaracterização como prestador de serviço 
eventual será analisada pela Administração Fazendária.

DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS

Art. 17. O Recibo Provisório de Serviços - RPS é o documento a 
ser utilizado pelo contribuinte em caso de contingência, no 
eventual impedimento da emissão “online” da NFS-e, devendo 
ser substituído por esta na forma e prazo do art. 22, conforme 
Anexo II, deste Decreto.

§ 1º. O RPS, quando em formulário impresso em gráfica, somente 
terá validade se impresso com o Selo Digital Inteligente – SDI em 
todas as vias, na cor preta, no canto superior à direita, de forma 
personalizada com dados codificados em 2-D (duas dimensões) 
para cada contribuinte e de dimensões de 4cm por 5cm, inclusive 
em RPS autorizados através de regime especial, conforme Anexo 
III deste Decreto, e será numerado obrigatoriamente em ordem 
crescente sequencial por série, iniciando a partir do número 01 
(um), com prazo de validade de 03 (três) anos.

§ 2º. O RPS poderá ser realizado em formato eletrônico e será 
convertido em NFS-e, sendo que o sistema enviará 
automaticamente um correio eletrônico ao tomador de serviços 
indicando a emissão da NFS-e, sendo obrigatório informar o 

http://www.barradopirairj.webiss.com.br
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correio eletrônico do tomador de serviço quando da emissão do 
RPS neste formato.

§ 3º. Os contribuintes poderão utilizar sistemas próprios de 
emissão de RPS, ficando desobrigados de imprimir o Selo Digital 
Inteligente - SDI, e poderão enviar eletronicamente os arquivos 
com lotes de RPS através de uma aplicação local instalada em 
seus computadores que seja compatível com o Manual de 
Integração da ABRASF, segundo as especificações divulgadas 
pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

§ 4º. O RPS eletrônico gerado em aplicativo próprio será 
obrigatoriamente numerado em ordem crescente sequencial por 
série, e quando impresso e entregue ao tomador do serviço, 
deverá constar a seguinte mensagem: “Este Recibo Provisório de 
Serviços – RPS – NÃO TEM VALIDADE COMO NOTA FISCAL 
devendo ser convertido em NOTA FISCAL ELETRÔNICA até o 
10º dia subsequente a sua emissão, não podendo ultrapassar o 
dia 5 (cinco) do mês seguinte ao da prestação do serviço, caso 
contrário, o TOMADOR dos serviços deve entrar em contato 
através do telefone (24) 2443-1168. Você, TOMADOR DE 
SERVIÇOS, também é responsável pelo cumprimento desta 
obrigação. Informe seu e-mail para receber automaticamente a 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA no momento em que a mesma foi 
gerada”. 

Art. 18. O RPS deverá conter todos os dados que permitam a sua 
conversão em NFS-e e seguirá o modelo determinado pela 
Secretaria Municipal de Fazenda. 

Art. 19. A autorização de impressão dos formulários de RPS 
deverá ser solicitada através de Autorização de Impressão de 
Documento Fiscal – AIDF, via Internet diretamente no endereço 
eletrônico do Município ou através da Secretaria Municipal de 
Fazenda, salvo nos casos em que for utilizado no formato 
eletrônico, conforme definido no § 2º do art. 17, cuja solicitação de 
AIDF fica dispensada.

Parágrafo único. As gráficas que farão a impressão do RPS em 
meio físico deverão estar previamente cadastradas e autorizadas 
pelo Município.

Art. 20. Os contribuintes que, excepcionalmente, não dispõem de 
infra-estrutura de conectividade com a internet em tempo integral, 
poderão utilizar os formulários impressos de RPS e depois 
registrá-los para processamento e geração das respectivas NFS-
e dentro do prazo disposto no art. 22, exclusivamente através dos 
endereços eletrônicos disponibilidados pela Secretaria Municipal 
de Fazenda.

Art. 21. O RPS em meio físico, quando impresso em gráficas, 
deve ser emitido em, no mínimo, 2 (duas) vias, sendo a 1ª 
(primeira) via entregue ao tomador de serviços e a 2ª (segunda) 
via arquivada pelo contribuinte pelo prazo decadencial.

Parágrafo único. O contribuinte que fizer uso da emissão do RPS 
em formato eletrônico deverá manter os arquivos eletrônicos à 
disposição do Fisco pelo mesmo prazo.

Art. 22. O RPS deverá ser substituído pela NFS-e até o 10º 
(décimo) dia subsequente ao de sua emissão, não podendo 
ultrapassar o dia 5 (cinco) do mês seguinte ao da prestação do 
serviço.

§ 1º. O prazo previsto no caput deste artigo inicia-se no dia 
seguinte ao da emissão do RPS, não podendo ser prorrogado, 
ainda que o vencimento ocorra em dia não-útil. 

§ 2º. O RPS emitido perderá sua validade se, no prazo previsto no 
caput deste artigo, não for substituído por NFS-e.

§ 3º. A substituição do RPS em NFS-e fora do prazo sujeitará o 
prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em 
vigor.

Art. 23. Ainda que fora do prazo, sem validade, danificado ou 

cancelado, o RPS impresso em gráfica conforme disposto no § 1º 
do art. 17, deverá ser convertido em NFS-e, independentemente 
da penalidade prevista na legislação, e armazenado pelo 
contribuinte pelo prazo prescricional para verificação pela 
administração tributária.
Parágrafo único. A não conversão do RPS em NFS-e será 
considerada como não emissão de nota fiscal e sujeita às 
sanções legais.

Art. 24. A funcionalidade de recepção e processamento em lotes 
de RPS enviados na forma do art. 17, § 4°, realizará a validação 
estrutural e de negócio de seus dados, processará os RPS e, 
considerando-se válido o lote, gerará as Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - NFS-e, uma para cada RPS emitido.

§ 1º. A funcionalidade a que se refere o caput deverá ser solicitada 
à Secretaria Municipal de Fazenda que, a seu critério, poderá 
deferí-la ao contribuinte.

§ 2º. Caso algum RPS do lote contenha informação considerada 
inválida, todo o lote será invalidado e as suas informações não 
serão armazenadas na base de dados da Secretaria Municipal de 
Fazenda.

§ 3º. É de responsabilidade do contribuinte a verificação de que o 
lote foi processado corretamente e, no caso de não 
processamento do lote, o contribuinte deverá realizar os ajustes 
necessários e submeter novamente o lote para processamento, 
sem prejuízo dos prazos estabelecidos no art. 22, e, até que o 
arquivo seja retificado, considera-se que o lote de RPS não foi 
enviado.

ATUALIZAÇÃO CADASTRAL - CEC

Art. 25. As empresas Prestadoras de Serviços instaladas no 
Município, para a emissão da NFS-e, deverão solicitar seu 
cadastramento no Cadastro Eletrônico de Contribuintes – CeC, 
conforme Anexo IV nos endereços eletrônicos disponibilizados 
pela Secretaria Municipal de Fazenda, no período de 02 de Maio 
de 2016 a 30 de setembro de 2016, sob pena de aplicação das 
multas previstas na legislação pertinente, sem prejuízo da 
aplicação de multa em caso de inobservância de prazo estipulado 
para referida obrigação.

§ 1º. Para a efetivação da solicitação de cadastramento no CeC o 
contribuinte deverá encaminhar à Secretaria Municipal de 
Fazenda, pelos Correios, ou pessoalmente, os seguintes 
documentos:

I - ficha de cadastro devidamente assinada;
II - cópia do contrato social e última alteração;
III - cartão CNPJ;
IV - cópia dos documentos pessoais de identificação dos sócios;
V - comprovante de endereço atualizado;
VI - cópia do contrato de locação, caso se trate de imóvel alugado;
VII – cópia do Alvará de Localização e Funcionamento.

§ 2º. As informações prestadas pelo contribuinte na solicitação de 
cadastro no CeC são de sua exclusiva responsabilidade, 
cabendo à autoridade fazendária municipal autorizar ou não o 
cadastro, através do Sistema de ISSQN no ambiente Web.

§ 3º. Aprovado o cadastro pela Autoridade Fiscal, o Sistema de 
ISSQN enviará um correio eletrônico automaticamente ao 
contribuinte que conterá informações relativas a homologação do 
cadastro. 

§ 4º. Com a identificação e a senha, os contribuintes poderão 
acessar o Sistema de ISSQN e consultar, dentre outras 
informações, a lista de todas as NFS-e, por ele emitidas.

§ 5º. Toda pessoa jurídica prestadora de serviços deverá possuir 
previamente ao CeC, um profissional contábil responsável já 
devidamente cadastrado no Município, para que possa indicar no 
ato do cadastramento.

§ 6º. Para o cadastramento disposto acima, do profissional 

contábil ou escritórios de contabilidade, estes deverão apresentar 
os seguintes documentos pessoalmente ou pelo Correios:

I - ficha de cadastro devidamente assinada;
II - cópia do CRC;
III - cópia dos documentos pessoais de identificação do 
profissional ou dos sócios;
V - comprovante de endereço atualizado.

 
DA GUARDA DOS ARQUIVOS DIGITAIS

Art. 26. Todos os contribuintes emitentes de NFS-e, devem 
manter guardados os arquivos das notas emitidas, canceladas e 
substituídas, em formato XML assinado digitalmente pela 
Secretaria Municipal de Fazenda, baixado diretamente do 
Sistema de Gestão do ISSQN.
 
Parágrafo único. O arquivo XML deve ser arquivado pelo prazo 
decadencial e apresentado à fiscalização, sempre que solicitado 
pelo Fisco.

DO VENCIMENTO E DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
MUNICIPAL – DAM

Art. 27. O recolhimento do ISSQN deverá ser feito exclusivamente 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, 
conforme modelo Anexo V, na rede arrecadadora credenciada, na 
forma e prazos definidos neste decreto.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas 
de pequeno porte estabelecidos no Município de Barra do Piraí, 
optantes pelo SIMPLES NACIONAL instituído pela Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações 
posteriores, salvo disposição em contrário da legislação 
especifica.

Art. 28. O ISSQN correspondente aos serviços prestados deverá 
ser recolhido até o dia 5 (cinco) de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador, e o ISSQN correspondente aos 
serviços tomados, na qualidade de responsável tributário, deverá 
ser recolhido até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador, por meio de DAM, gerado e impresso 
através do endereço eletrônico do Município, sob pena de 
aplicação de multa e juros conforme legislação municipal vigente.

§1º. O sistema permitirá, sem prejuízo do vencimento do imposto 
disposto no caput, a possibilidade do contribuinte ou tomador 
responsável pelo pagamento do imposto emitir um DAM, por nota 
ou por grupo de NFS-e.

§2º. Caso o dia do vencimento recaia em dia não útil, o 
pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil seguinte.

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 29. São responsáveis pelo pagamento do ISSQN as 
empresas sediadas no Município de Barra do Piraí, quando 
tomarem serviços de outras empresas, ainda que sediadas em 
outros municípios, observado o art. 36 da Lei 379/97 e a Lei 
Complementar Nacional n° 116/2003. 

Parágrafo Único. O Secretário Municipal de Fazenda poderá 
nomear por ato administrativo, além daquelas dispostos no art. 38 
da Lei 379/97, responsáveis tributários estabelecidos neste 
Município pelo pagamento do ISSQN, inclusive multa e 
acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua 
retenção na fonte, quando tomarem serviços de empresas 
sediadas ou não neste Município de Barra do Piraí.
 
Art. 30. A falta de recolhimento do ISSQN retido pelo tomador no 
prazo estabelecido neste Decreto constitui apropriação indébita, 
sujeitando-se o infrator à competente ação penal, sem prejuízo 
das penalidades previstas na legislação tributária.

§ 1º. Os prestadores e tomadores dos serviços sujeitos ao regime 
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de Responsabilidade Tributária de que trata esse decreto, são, 
ainda, responsáveis solidários pelo recolhimento do ISSQN.

§ 2º. A solidariedade não comporta benefício de ordem.

§ 3º. O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 
demais.

§ 4º. A responsabilidade solidária é inerente a todas as pessoas 
físicas ou jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou 
isenção tributária.

Art. 31. A opção do prestador do serviço pelo regime do Simples 
Nacional não dispensa o tomador do serviço de proceder à 
retenção e o recolhimento do ISSQN e a emissão pelo 
contribuinte prestador da NFS-e, exceto os contribuintes sujeitos 
a tributação do ISSQN do Simples Nacional por valores Fixos 
Mensais.
 
§ 1º. A retenção e recolhimento do ISSQN dos contribuintes 
optantes pelo Simples Nacional deve observar a alíquota 
indicada na Lei Complementar n. 123/2006 e alterações 
posteriores.

§ 2º. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional, quando prestarem serviços e não tiverem 
seu imposto retido, devem recolher o ISSQN com base na receita 
bruta, conforme determina a Lei Complementar n. 123/2006 e 
resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, 
através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional Declaratório – PGDDAS-D.

§ 3º. O Microempreendedor Individual – MEI, que optar pelo 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos 
abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), deve efetuar o 
recolhimento mensalmente, conforme determina a Lei 
Complementar  n. 128/2008 e Resoluções do Comitê Gestor do 
Simples Nacional – CGSN, através de Programa Gerador do 
Micro Empresário Individual - PGMEI.

§ 4º. A opção do prestador do serviço pelo regime do Simples 
Nacional não dispensa a emissão da NFS-e, exceto os 
Microempreendedores Individuais optantes pelo SIMEI, quando 
prestarem serviços para pessoas físicas.

DO REGISTRO AUXILIAR DE NOTA FISCAL DE SERVIÇO

Art. 32. O Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS, 
conforme modelo Anexo VI, deverá ser exigido pelas pessoas 
jurídicas de direito público ou privado estabelecidas neste 
Município sempre que contratarem serviços de prestadores 
sediados fora deste Município e cuja Nota Fiscal não seja 
autorizada por este Município.

§ 1º. O RANFS somente deverá ser exigido dos prestadores de 
serviço estabelecidos fora deste Município, quando os serviços 
foram executados dentro do território do Município de Barra do 
Piraí.

§ 2º. Somente prestadores de serviços sediados fora do 
Município podem emitir o RANFS, devendo fazê-lo a cada serviço 
prestado a tomador sediado neste Município, através de prévio 
cadastro na página eletrônica do Município.

§ 3º. O RANFS é um documento emitido no endereço eletrônico 
do Município e constará todas as informações relativas a uma 
nota fiscal. 

Art. 33. Os contribuintes sediados fora do Município de Barra do 
Piraí deverão preencher o cadastro eletrônico registrando os 
dados de sua empresa, e encaminhar a ficha cadastral 
devidamente assinada pelo representante legal com firma 
reconhecida e cópia do Contrato Social atualizado e registrado.

§ 1º. Ocorrendo a aprovação do cadastro pela Autoridade Fiscal, 
o Sistema de ISSQN enviará e-mail automaticamente ao 
Contribuinte informações relativas a homologação do cadastro. 

§ 2º. Caso o cadastro não tenha sido aprovado pela autoridade 
fazendária o e-mail conterá o motivo apontado pela autoridade 
fazendária para que sejam sanadas as irregularidades, com o 
reencaminhamento da solicitação na forma do caput. 

§ 3º. O imposto será automaticamente gerado para o tomador do 
serviço, nos termos da Lei Complementar Nacional n° 116/2003.

Art. 34. Quando a nota fiscal de serviços for autorizada por outro 
ente federativo, o tomador dos serviços deverá anexar o RANFS 
emitido diretamente da página do Município na Internet à nota 
fiscal relativa aos serviços tomados, emitida pelo prestador 
estabelecido fora do Município.
 
Parágrafo Único. Caso o prestador de serviço estabelecido fora 
deste municipio não faça a emissão do RANFS, o tomador deverá 
comparecer à Secretaria Municipal de Fazenda, dentro do prazo 
estabelecido no artigo 28, e realizar o recolhimento do imposto 
devido, através de denúncia espontânea, sob pena de 
acréscimos legais.

Art. 35. Os tomadores de serviços deverão acessar o site do 
Município através de Login e Senha, após prévio cadastro, 
conferir todos os dados registrados pelo prestador de fora no 
RANFS com os dados da nota fiscal de origem, e deverão aceitar 
ou rejeitar o RANFS.

§ 1º. A aceitação ou rejeição do RANFS deverá ser feita até o dia 
10 (dez) do mês seguinte à sua emissão.

§ 2º. Caso o tomador do serviço não se manifeste expressamente 
sobre o RANFS emitido pelo prestador até 40 (quarenta) dias 
após a emissão do RANFS, o mesmo será considerado aceito 
tacitamente, podendo ser lançado o ISSQN para o tomador, com 
multa e juros se for o caso.

Art. 36. Caberá ao prestador de serviço sediado fora deste 
Município realizar as devidas correções quando o RANFS for 
rejeitado pelo tomador, submetendo a versão corrigida para nova 
aprovação do tomador.

DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS

Art. 37. Fica aprovado e instituído o sistema informatizado 
destinado a validar, assinar e transmitir os arquivos que compõem 
a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - 
DES-IF, documento fiscal digital, conforme o Modelo Conceitual 
padrão da DES-IF, instituído pela ABRASF - Associação Brasileira 
das Secretarias de Finanças das Capitais, destinado a registrar 
as operações e a apuração do ISSQN, de utilização obrigatória 
pelas instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, e as demais 
pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.

Parágrafo Único.  A Declaração Eletrônica de Serviços de 
Instituições Financeiras - DES-IF fica estabelecida conforme o 
Modelo Conceitual definido pela Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capitais – ABRASF, Versão 2.2 de 
Março/2012 - ficando resguardado ao fisco municipal promover 
as adequações que entender necessárias para atendimento das 
normas e preceitos da legislação do Município. 

Art. 38. As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN e as demais 
pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF ficam 
obrigadas à apresentação da DES-IF, nos termos previstos neste 
Decreto, que consiste em:

I - geração da DES-IF na periodicidade prevista;
II - entrega da DES-IF ao fisco na forma e prazo estabelecido;
III - guarda da DES-IF, juntamente com o protocolo de entrega em 
meio digital, pelo prazo estabelecido;

§ 1º - Estão também sujeitas às obrigações deste artigo as 

pessoas jurídicas a que se refere o caput, estabelecidas no 
município através de agência, posto de atendimento, unidade 
econômica ou profissional, ainda que a escrituração ou 
contabilização das receitas provenientes dos serviços seja 
promovida em território distinto de onde os serviços são 
prestados.   

§ 2º - A geração, transmissão, validação e certificação digital da 
DES-IF, será feita por meio de sistemas informatizados, 
disponibilizados aos contribuintes para a importação de arquivos 
que compõem as bases de dados da Instituição Financeira e 
equiparadas.

§ 3º - A validade jurídica da DES-IF é assegurada pela certificação 
e assinatura digital no padrão da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras – ICP Brasil, garantindo segurança, não 
repúdio e integridade das informações declaradas ao fisco.

Art. 39. A DES-IF é um documento fiscal exclusivamente digital, 
constituído dos seguintes módulos:

I - Módulo 3 - Informações Comuns ao Município: Deverá ser 
entregue anualmente ao fisco até o dia 5 (cinco) do mês de 
fevereiro do ano seguinte ao ano de competência dos dados 
declarados ou por ocasião das alterações surgidas, contendo:
a) o Plano geral de contas comentado – PGCC;
b) a Tabela de tarifas de serviços da instituição;
c) a Tabela de identificação de serviços de remuneração variável.

II - Módulo 2 - Apuração Mensal do ISSQN: deverá ser gerado 
mensalmente e entregue ao fisco até o dia 5 (cinco) do mês 
seguinte ao de competência dos dados declarados, contendo:

a) o Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN 
mensal devido por Subtítulo;
b) o Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher;
c) a informação, se for o caso, de ausência de movimento, por 
dependência ou por instituição.

III - Módulo 1 - Demonstrativo Contábil: deverá ser entregue 
anualmente ao fisco até o dia 5 (cinco) do mês de julho do ano 
seguinte ao ano de competência dos dados declarados, 
contendo:
a) os Balancetes Analíticos Mensais;
b) o Demonstrativo de rateio de resultados internos.

IV - Módulo 4 - Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos 
Contábeis: deverá ser gerado por solicitação expressa do fisco, 
contendo as informações das partidas dos lançamentos 
contábeis.

§ 1º - A Secretaria Municipal de Fazenda reserva-se o direito de 
solicitar estes e outros dados e informações, com prazos diversos 
dos previstos no caput deste artigo, sempre que entender ser 
necessário para verificação de conformidade na homologação do 
ISSQN.

§ 2º - Os contribuintes que não cumprirem as obrigações 
previstas nesse artigo, bem como se as fizerem fora dos prazos 
estabelecidos, ficarão sujeitos às penalidades previstas na 
legislação tributária municipal.

§ 3º - A Secretaria Municipal de Fazenda disciplinará, através de 
ato normativo próprio, a geração, estrutura de dados, entrega e 
guarda da DES-IF. 

§ 4º - A obrigação que trata o item II deste artigo terá inicio no mês 
de Julho/16, referente à competência do mês de Junho/16.

Art. 40. O ISSQN devido em cada competência deverá ser 
recolhido dentro dos prazos estabelecidos, independentemente 
da entrega da DES-IF, conforme previsto no art. 28 deste Decreto.

Art. 41. Os sujeitos passivos previstos neste Decreto ficam 
obrigados a entregar declaração retificadora de informações 
escrituradas em declaração já transmitida no caso de erro ou 
omissões e sempre que substituída declarações encaminhadas 
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ao Banco Central, cujos dados tenham sido objeto de encaminhamento anterior ao Fisco, devendo o 
declarante gerar e enviar, em substituição a anterior, uma nova declaração até o último dia do mês 
seguinte ao mês previsto para transmissão da declaração original.
 
Parágrafo único. A retificação de dados ou informações constantes da DES-IF feita fora do prazo 
previsto não ilide o declarante da aplicação da penalidade prevista na legislação, sendo vedada a 
retificação se iniciado qualquer procedimento de auditoria fiscal relacionada à verificação ou 
apuração do imposto devido. 

Art. 42. As pessoas jurídicas a que se refere o art. 37, obrigadas à apresentação da declaração de que 
trata o presente Decreto, ficam, a partir de sua entrada em vigor, dispensadas da emissão de nota 
fiscal de serviços, assim como da elaboração, preenchimento e entrega de qualquer outro 
documento com fins de declarar informações inerentes a serviços prestados, manual ou eletrônico, 
exceto outros exigidos mediante intimação fiscal.

DO CANCELAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA 

Art. 43. A substituição ou cancelamento de uma NFS-e poderá ser feita pelo próprio contribuinte no 
sistema de gestão do ISSQN deste Município, desde que haja identificação através da Razão Social, 
CPF ou CNPJ, correio eletrônico válido e Inscrição Municipal do Tomador do Serviço, até o dia 5 
(cinco) do mês subsequente ao da emissão da NFS-e a ser substituída ou cancelada.

Paragrafo único. Caso a NFS-e a ser substituída ou cancelada não contiver as informações do 
Tomador de Serviços ou estiver fora do prazo mencionado neste artigo, somente poderá ser 
cancelada mediante solicitação registrada eletronicamente no sistema de Gestão do ISSQN, ou 
através de solicitação por procedimento administrativo na Divisão de Tributação e Arrecadação, com 
apresentação de declaração do tomador dos serviços expondo os motivos pelos quais a NFS-e deve 
ser cancelada.

Art. 44. Ocorrendo a substituição ou o cancelamento da NFS-e na forma e prazo estabelecidos no 
artigo anterior, deverão ser obedecidos os procedimentos de acordo com os parágrafos abaixo.

§ 1º Caso a substituição ou o cancelamento da NFS-e ocorrer antes do pagamento do DAM, o 
Prestador ou o Tomador de Serviço deverá acessar o Sistema de Gestão do ISSQN do Município e 
realizar nova impressão do DAM para pagamento.

§ 2º Caso a substituição ou o cancelamento da NFS-e venha ocorrer após o pagamento do DAM, o 
prestador ou o tomador de serviço deverá solicitar o indébito mediante procedimento administrativo 
no Departamento de Receita Mobiliária e Recuperação (DRM). 

D A S  D I S P O S I Ç Õ E S  F I N A I S  E  T R A N S I T Ó R I A S  

Art.45. Depois de ultimado o prazo para a realização do Cadastro Eletrônico do Contribuinte -  CeC, 
de que trata o art.  25, fica vedada a emissão de qualquer outro tipo de Nota Fiscal de Serviço, RPS ou 
Recibos de qualquer gênero, que não a ora instituída pelo presente decreto.

Parágrafo único – As notas fiscais físicas já autorizadas, confeccionadas e não utilizadas até o termo 
final mencionado no caput deverão ser apresentadas no Departamento de Receita Mobiliária e 
Recuperação (DRM) da Secretaria Municipal de Fazenda, para o devido cancelamento.

Art. 46. A Secretaria Municipal de Fazenda poderá, a seu critério, efetuar de ofício o enquadramento 
ou desenquadramento dos contribuintes sujeitos ao regime de estimativa, inclusive através de 
estimativa mínima.

Parágrafo único. A estimativa mínima consiste na notificação do contribuinte no recolhimento de um 
valor mínimo mensal de ISSQN, sendo que, em caso de movimento tributável superior ao estimado, o 
contribuinte deverá efetuar o pagamento do ISSQN do maior valor.

Art. 47. A Secretaria Municipal de Fazenda poderá enviar aos contribuintes notificações, intimações, 
bem como, outros atos de comunicação e auto de infração, preferencialmente pela forma eletrônica.

Art. 48. O valor do ISSQN declarado à Administração Tributária pelo contribuinte por meio da emissão 
da NFS-e e não pago ou pago a menor, constitui confissão de dívida e equivale à constituição de 
crédito tributário, dispensando, para esse efeito, qualquer outra providência por parte da 
Administração Tributária para a sua cobrança.

Parágrafo único. O imposto confessado, na forma do caput deste artigo, será objeto de cobrança e 
inscrição em Dívida Ativa do Município, independentemente da realização de procedimento fiscal 
externo e sem prejuízo da revisão posterior do lançamento pela autoridade fiscal competente e da 
aplicação das penalidades legais cabíveis, podendo, ainda, ser objeto de protesto conforme Lei 
Federal n. 9.492/1997.  

Art. 49. Os regimes especiais de recolhimento do ISSQN existentes deixam de ser aplicados aos 
contribuintes que forem obrigados à emissão da NFS-e, salvo a concessão de novo regime especial 
relativo à NFS-e.

Art. 50. As NFS-e emitidas poderão ser consultadas pelo contribuinte em sistema próprio da 
Secretaria Municipal de Fazenda, até que tenha transcorrido o prazo decadencial conforme previsto 
na legislação vigente. 
Parágrafo único. Depois de transcorrido o prazo previsto no caput, a consulta às Notas Fiscais 
Eletrônicas de Serviços – NFS-e emitidas somente poderá ser realizada mediante a solicitação de 
envio de arquivo em meio magnético.

Art. 51. A Secretaria Municipal de Fazenda poderá emitir normas complementares a este Decreto.

Art. 52. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário, em especial o Decreto 172/2003, Decreto n. 17/2014 e Decreto n. 117/2014.

Barra do Piraí/RJ, 08 de abril de 2016.

Maércio Fernando Oliveira de Almeida
Prefeito Municipal

Francisco Cruz de Oliveira
Secretário Municipal de Fazenda

ANEXO I

MODELO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e



Boletim Informativo da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí • ANO 12 • Nº 847 • 02 de Maio de 2016 • R$ 0,50 • www.barradopirai.rj.gov.br 

DEFINIÇÃO DOS REGISTROS QUE COMPÕEM A NFS-e ANEXO II

MODELO DE RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS – RPS
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ANEXO III

MODELO DE SELO DIGITAL INTELIGENTE - SDI PARA RPS

ANEXO IV
 

MODELO FICHA CADASTRO ELETRÔNICO DE CONTRIBUINTES - CeC®
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ANEXO V

MODELO DE DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL – DAM
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ANEXO VI

MODELO DE REGISTRO AUXILIAR DE NOTA FISCAL DE SERVIÇO - RANFS®

DECRETO Nº. 036 DE 08 DE ABRIL DE 2016.

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
VIGENTE, E DÁ OUTRAS CORRELATAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, usando de suas atribuições legais que lhe confere 
o artigo 4º, da Lei Municipal Nº. 2.648 de 04 de dezembro de 2015.

DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar na Lei de Meios em vigor no valor de 
R$804.630,00 (OITOCENTOS E QUATRO MIL E SEISCENTOS E TRINTA REAIS), para atender as 
despesas na forma do detalhamento disposto no anexo I.

Artigo 2º - Os recursos necessários à execução deste Crédito Adicional Suplementar decorrerão da 
anulação total ou parcial das dotações consideradas na vigente Lei Orçamentária, na forma do 
detalhamento disposto no anexo II.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE ABRIL DE 2016.

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
PREFEITO MUNICIPAL

SEPLAN/ACL



DECRETO Nº 037 DE 15 DE ABRIL DE 2016.

EMENTA: “Considera facultativo o ponto nas Repartições 
Públicas Municipais no dia 22 de abril de 2016, sexta-feira, e dá 
outras providências.”

 MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,
CONSIDERANDO o artigo 68, II da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO adequar o calendário ao melhor interesse 
público e objetivando não haver prejuízo para o contribuinte;

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo tem o direito e 
o amparo discricionário para adoção de medidas administrativas 
conforme elenca a Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO que a providência adotada certamente 
traduzirá em diminuição de despesa pública;

DECRETA:

Art. 1º Será considerado facultativo, o ponto nas Repartições 
Públicas Municipais o dia 22 de abril de 2016(sexta-feira).

Art. 2º Os serviços públicos essenciais, como assistência médica 
(em caráter de urgência-emergência), limpeza urbana e 
procedimentos de sepultamento, funcionarão normalmente, a 
critério dos respectivos Secretários a indicação do responsável. 

Art. 3º A Secretaria de Administração deverá cientificar os 
Poderes Legislativo e Judiciário.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor nesta data com afixação 
independente de sua publicação que ocorrerá no interregno legal.

Art. 5º - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO, 15 DE ABRIL DE 2016.

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 162/2016

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA ALMEIDA, Prefeito Municipal 
de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais;       

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, a partir de 11/04/2016, DAYANE LEITE 
MATTOS, do cargo em comissão de Coordenador Assistencial, 
da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde – Pólo de 
Emergência, Nível DAS-7, para o qual fora nomeada através da 
Portaria nº 1702/2013.

GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 163/2016

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA ALMEIDA, Prefeito Municipal 
de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais;       

RESOLVE:

NOMEAR, de acordo com o artigo 42, inciso I da Lei Municipal nº 
326 de 28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15 de outubro de 
2009 e Lei nº 1766 de 16 de novembro de 2010 e Lei Municipal nº 
2331 de 28 de novembro de 2013, JOÃO FELIPE ALMEIDA DE 
PAULA, para ocupar o Cargo em Comissão de Coordenador 

Assistencial, Nível DAS-7, do Quadro Permanente da Secretaria 
Municipal de Saúde – Pólo de Emergência, a partir de 
12/04/2016.

GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 164/2016

MAÉRCIO FERNANDO OLIVEIRA ALMEIDA, Prefeito Municipal 
de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais;       

RESOLVE:

DESIGNAR, de acordo com o artigo 42, inciso II da Lei Municipal 
nº 326 de 28/04/97 C/C a Lei Municipal nº 1576 de 15/10/2009, 
ITAMARA DE SOUZA OLIVEIRA, para exercer a função de 
confiança de Chefe da Divisão do Programa de Saúde Bucal, 
Nível DAÍ-4, da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir desta data.

GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 165/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os senhores SADOCK CARVALHO COUTO E 
RICARDO DE OLIVEIRA GOMES para ser gestores da 
fiscalização do Contrato nº 06/2014 e seus aditivos, cujo objeto é 
a contratação  de empresa para prestação de serviços com 
caminhão munck, firmado com a empresa Barra Sul Serviços de 
Terraplenagem Ltda Me.

Art. 2º - O servidor ora designado fica incumbido obrigatoriamente 
de atender as instruções determinadas no Memorando Nº 
048/2015, da Controladoria Geral do Município, até o término do 
respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 166/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os senhores SADOCK CARVALHO COUTO E 
RICARDO DE OLIVEIRA GOMES para ser gestores da 
fiscalização do Contrato nº 021/2015 e seus aditivos, cujo objeto é 
a contratação  de empresa para prestação de serviços de 
manutenção das vias urbanas do Município, firmado com a 
empresa Uni Terra Terraplenagem Ltda Me.

Art. 2º - O servidor ora designado fica incumbido obrigatoriamente 
de atender as instruções determinadas no Memorando Nº 
048/2015, da Controladoria Geral do Município, até o término do 
respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 167/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os senhores SADOCK CARVALHO COUTO E 
RICARDO DE OLIVEIRA GOMES para ser gestores da 
fiscalização do Contrato nº 035/2013 e seus aditivos, cujo objeto é 
serviço para manutenção do aterro controlado, compreendendo 
espalhamento, compactação e cobrimento de lixo, arranjo nos 
taludes na frente de retirada de material de empréstimo, 
manutenção e limpeza e desobstrução nas calhas de  
escoamento superficial de águas pluviais – pé de aterro e pé de 
talude  dos morros, manutenção e limpeza das estradas internas 
do aterro e manutenção preventiva da estrada externa de acesso 
ao aterro, firmado com a empresa Barra Sul Serviços de 
Terraplanagem Ltda Me.

Art. 2º - O servidor ora designado fica incumbido obrigatoriamente 
de atender as instruções determinadas no Memorando Nº 
048/2015, da Controladoria Geral do Município, até o término do 
respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 168/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;
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Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os senhores SADOCK CARVALHO COUTO E 
RICARDO DE OLIVEIRA GOMES para ser gestores da 
fiscalização do Contrato nº 047/2013 e seus aditivos, cujo objeto é 
execução de serviços de manutenção em vias vicinais, colocação 
de manilhas, retirada de barreiras, ensaibramento, retirada de 
entulhos e árvores, colocação de escória no Município e seus 
distritos com uso de máquinas, firmado com a empresa Barra Sul 
Serviços de Terraplanagem Ltda Me.

Art. 2º - O servidor ora designado fica incumbido obrigatoriamente 
de atender as instruções determinadas no Memorando Nº 
048/2015, da Controladoria Geral do Município, até o término do 
respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 14 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 169/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

CONSIDERANDO o Memorando nº 33/2016/SMRH, de 
19/04/2016 da Secretaria Municipal de Recursos Humanos;

CONSIDERANDO o Ato de Aposentadoria nº 0013/2016, de ANA 
MARIA DA SILVA, ocorrido em 28/03/2016;

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei 
Municipal nº 326 de 28 de abril de 1997;

RESOLVE:

DECLARAR VAGO, a partir de 28/03/2016, de acordo com o 
artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo 
de Auxiliar de Enfermagem C, do Quadro Permanente, em face da 
passagem para a inatividade da servidora ANA MARIA DA SILVA 
– matrícula 3466, rompendo-se assim, o vínculo com a 
administração pública.

GABINETE DO PREFEITO, 19 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 170/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, o senhor ALEX DA SILVA BARBOSA para ser 
gestor da fiscalização do Contrato nº 024/2016, cujo objeto é a 

prestação de serviços técnicos de desenvolvimento institucional, 
por parte do IBAM ao contratante, para execução do Projeto de 
Concurso Público para provimento de cargos do Quadro 
Permanente de Pessoal da Prefeitura de Barra do Piraí – 
Processo nº 21.422/15. 

Art. 2º - O servidor ora designado fica incumbido obrigatoriamente 
de atender as instruções determinadas no Memorando Nº 
048/2015, da Controladoria Geral do Município, até o término do 
respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 19 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 171/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a senhora LUIZA HELENA NOGUEIRA 
SIQUEIRA ROCHA PEREIRA – mat 765 para ser gestor da 
fiscalização da Ata nº 007/2016 do Registro de Preços do Pregão 
Presencial nº 002/2016, cujo objeto é Registro de Preço para 
eventual contratação de empresa especializada em serviços na 
área de medicina do trabalho(controle de absenteísmo e exames 
clinicos admissionais, periodicos e demissionais) que fazem parte 
integrante da citada Ata – Processo nº 11.870/2015. 

Art. 2º - A servidora ora designada fica incumbida 
obrigatoriamente de atender as instruções determinadas no 
Memorando Nº 048/2015, da Controladoria Geral do Município, 
até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 20 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 172/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, os senhores RONALDO MATTOS 
GUIMARÃES – mat. 3435 e ADRIANA PEDROSO DE OLIVEIRA 
– mat. 2226 para serem gestores da fiscalização do Contrato nº 

18/2016, cujo objeto é a prestação de serviços bancários de 
recolhimento de tributos e demais receitas municipais, através de 
DAM , em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, 
com prestação de contas por meio magnético de valores 
arrecadados – Processo nº 7640/15. 

Art. 2º - Os servidores ora designados ficam incumbidos 
obrigatoriamente de atender as instruções determinadas no 
Memorando Nº 048/2015, da Controladoria Geral do Município, 
até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 20 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 173/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a senhora ARIANE MEDEIROS DE BRITO 
QUINTANILHA para ser gestora da fiscalização do Contrato nº 
002/2016, cujo objeto é a  locação do imóvel situado a Avenida 
Amaral Peixoto nº 178 – Chácara Farani, de propriedade da Sra 
Emiliana Carvalho Breves, para funcionamento da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Processo nº 4185/16 com anexo 
067/2016 . 

Art. 2º - A servidora ora designada fica incumbida 
obrigatoriamente de atender as instruções determinadas no 
Memorando Nº 048/2015, da Controladoria Geral do Município, 
até o término do respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 25 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 174/2016

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA, Prefeito 
Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando, o Memorando nº 048/2015, da Controladoria 
Geral do Município;

Considerando, a recomendação do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro, para que sejam nomeados fiscais para todos os 
contratos celebrados pela Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a senhora CIBELE BLAZUTTI GALLUCCI 
TINOCO para ser gestora da fiscalização do Contrato nº 
003/2016, cujo objeto é a  locação do imóvel situado à Rua dos 
Pracinhas, 47 sala 101 e térreo, de propriedade do Sr José 
Heleno Ferreira da Silva, para funcionamento do Conselho 
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Tutelar, da Secretaria Municipal de Assistência Social, Processo nº 400/16. 

Art. 2º - A servidora ora designada fica incumbida obrigatoriamente de atender as instruções 
determinadas no Memorando Nº 048/2015, da Controladoria Geral do Município, até o término do 
respectivo contrato.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 GABINETE DO PREFEITO, 25 DE ABRIL DE 2016.
 

MAERCIO FERNANDO OLIVEIRA DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2016

O Departamento de Compras e Licitações, devidamente autorizado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
torna pública que a CONCORRÊNCIA PÚBLICA supra citada, será no dia 02/06/2016 as 10 horas, 
tipo MELHOR OFERTA, cujo objeto é CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO DE 
ESPAÇO FÍSICO DO IMÓVEL DENOMINADO CONDOMÍNIO EMPRESARIAL DE VARGEM 
ALEGRE. Maiores informações poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação, 
localizada na Travessa Assumpção nº. 69 – Centro – Barra do Piraí RJ. Tel. (0xx-24)2444-4552, no 
horário de 9h às 18h de segunda a sexta feira.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2016

O Departamento de Compras e Licitações, devidamente autorizado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
torna público que fará realizar no dia 16/05/2016, às 10horas, licitação: REGISTRO DE PREÇO 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT ESCOLAR  , no  Departamento de Compras e Licitações, 
localizado na Travessa Assumpção nº 69 – Centro – Barra do Piraí RJ. Tel. (0xx-24)2444-4552, no 
horário de 09h às 18h de segunda a sexta feira.

AVERBAÇÃO DE LICENÇA 207/2016

Conforme o que consta às folhas 17 do Processo Administrativo 6.532/2016 AVERBAMOS a Licença 
Ambiental Simplificada nº 0350/2013, de forma a alterar o endereço:
Na linha 13, da Página 1 de 2 aonde lê -se:

Endereço: RUA BARÃO DO RIO BONITO, nº251, SALA 205, NOSSA SENHORA DE SANTANA - 
BARRA DO PIRAÍ/RJ.

Leia-se:

Endereço: ESTRADA BARRA DO PIRAÍ X IPIABAS, Nº 11.011, IPIABAS - BARRA DO PIRAÍ/RJ.
Ficam mantidas todas  as condicionantes de validades gerais e específicas da Licença.
Publicar o recebimento desta averbação de licença, em jornal de grande circulação e encaminhar 
cópia da publicação à Secretaria Municipal do Ambiente, no prazo de 30 dias.                  

Barra do Pirai, 30 de março de 2016.

WALDEMIRO BARBOSA DE ANDRADE
Secretario Municipal do Ambiente

                                                                                            

AVERBAÇÃO DE LICENÇA 208/2016

Conforme solicitação do requerente as fls.81, do Processo Administrativo nº 11.498/2014, 
AVERBAMOS a Licença de Instalação, nº LI 0465/2014, de forma a autorizar conforme letra b, item 
III, Artigo 2º, do Decreto nº 081, de 18 de agosto de 2010, a prorrogação do prazo da pré-operação da 
empresa, e acrescentar condicionantes.

Na linha 14, da página 1 de 3  onde se lê:
Instalação de Tanques Aéreos de Combustível Para Abastecimento (CÓD 55.21.40)
Leia-se:
Instalação de Tanques Aéreos de Combustível Para Abastecimento (COD 55.21.40) e prorrogação 
do prazo da Pré-operação da Atividade de Abastecimento de Veículos e Máquinas em Ponto de 
Abastecimento com Tanque de Superfície ou Elevado.

Incluem-se as seguintes condicionantes:
18 – Fica autorizado a prorrogação da pré-operação da atividade com validade por 120 dias, a contar 
do recebimento desta.
19 – Apresentar na Secretaria Municipal do Ambiente, ao final de cada mês, da fase da pré-operação, 
o Relatório Técnico, de dados e elementos de desempenho, de todo o sistema operacional da 
atividade, para subsidiar a concessão da Licença de Operação               

 Barra do Piraí, 05 de abril de 2016. 

  WALDEMIRO BARBOSA DE ANDRADE
Secretario Municipal do Ambiente

                                                 

ERRATA

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2839/2016, CARTA CONVITE N°004/2016, CONTRATO 
N°023/2016 DA EMPRESA UNITERRA TERRAPLENAGEM LTDA ME, EXTRTATO PUBLICADO NO 
BOLETIM MUNICIPAL N° 845 DE 18/04/2016.

ONDE SE LÊ : TERMO DE CONTRATO Nº023/2016, ORIGINADO DO PROCESSO N° 2839/2016, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E A EMPRESA UNI TERRA 
TERRAPLENAGEM LTDA ME.

LEIA SE:  TERMO DE CONTRATO Nº026/2016, ORIGINADO DO PROCESSO N° 2839/2016, QUE 
ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E A EMPRESA UNI TERRA 
TERRAPLENAGEM LTDA ME.
  

BARRA DO PIRAÍ, 25 DE ABRIL DE 2016.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ERRATA

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº21422/2015, DISPENSA DE LICITAÇÃO, NOS TERMOS 
DO INCISO XIII DO ART. 24 DA LEI NO 8.666/1993, CONTRATO N°024/2016 DA EMPRESA 
INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM EXTRATO PUBLICADO NO 
BOLETIM MUNICIPAL N° 846 DE 25/04/2016.

ONDE SE LÊ: TERMO DE CONTRATO N°024/2016, ORIGINADO DO PROCESSO N°21422/2015, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E O INSTITUTO BRASILEIRO DE 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL – IBAM.

LEIA SE: TERMO DE CONTRATO N°027/2016, ORIGINADO DO PROCESSO N°21422/2015, QUE 
ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E O INSTITUTO BRASILEIRO DE 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM.

BARRA DO PIRAÍ, 25 DE ABRIL DE 2016.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ADMINISTRAÇÃO

AMBIENTE

PROCURADORIA
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ERRATA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2316/2016

REF.:  SEGUNDO TERMO ADITIVO AO  CONTRATO N°028/2015, ESTE ORIGINADO DO 
PROCESSO N°17936/2014 DA EMPRESA PROSSEMA  ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA 
EPP.

ONDE SE LÊ : PRORROGAÇÃO POR 120 (CENTO E VINTE) DIAS DO CONTRATO Nº028/2015, 
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA DO SANEAMENTO INTEGRADO DA 
MACROBACIA NO BAIRRO CANTÃO, NESTE MUNICÍPIO, COMPREENDENDO O PERÍODO DE 
19/02/2016 À 17/07/2016.

LEIA SE:  PRORROGAÇÃO POR 120 (CENTO E VINTE) DIAS DO CONTRATO Nº028/2015, PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA DO SANEAMENTO INTEGRADO DA 
MACROBACIA NO BAIRRO CANTÃO, NESTE MUNICÍPIO, COMPREENDENDO O PERÍODO DE 
19/02/2016 À 17/06/2016.
  

BARRA DO PIRAÍ, 25 DE ABRIL DE 2016.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

FORAM DELIBERADOS OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS COM A DEVIDA 
ANÁLISE DA CADEP/PMBP.

Maria Aparecida Castilho
Secretaria JARI

BARRA DO PIRAÍ, 25 DE ABRIL DE 2016.
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R E S O L U Ç Ã O  Nº 008  DE 20 DE ABRIL DE 2016.

Aprova a Alteração na Comissão de Administração do FMAS.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BARRA DO PIRAÍ, em Reunião 
Ordinária realizada no dia 20 de abril de 2016, Ata nº118, no uso da competência que lhe confere o 
inciso V, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 1469 de 02 de setembro de 2008,

RESOLVE:

Artigo primeiro – Aprovar, após deliberação dos Conselheiros presentes, a inclusão do conselheiro 
Jorge Elias na Comissão de Administração do Fundo Municipal de Assistência Social, em 
substituição ao conselheiro Wellington Almeida Pires, passando a referida comissão a ter a seguinte 
composição:

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

·Thays da Conceição Guimarães Barros
·Jorge Elias
·Rosângela Christina Novo Bichara 
·José Maria de Aquino

Artigo segundo - Esta Resolução entra em vigor na data da sua assinatura e será publicada no Órgão 
de Divulgação da Prefeitura Municipal.
                                                                       

Barra do Piraí, 20 de abril de 2016.

Liége Ferrari Veloso
Presidente do CMAS/BP

Portarias aprovadas pela Secretaria de Recursos Humanos

Portarias aprovadas pela Secretaria de Recursos Humanos

ASSISTÊNCIA SOCIAL

SAÚDE
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EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº39/2015, Processo Administrativo nº181/2015. Objeto SISTEMA DE RESGISTRO DE 
PREÇOS, POR MEIO DE PREGÃO ELETRONICO, PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO KIT LANCHE, 
para atender ESF, UBS, PACS, DENGUE, ZOONOSE, VIGILÂNCIA, IMUNIZAÇÃO, DST, 
DOENÇAS CRÔNICAS, TABAGISMO, SAÚDE DA MULHER, IDOSO, CAPS, CAPSI, RESIDÊNCIA 
TERAPÊUTICA E CEO. Vigência: 10/07/2015 a 10/07/2016. O município de Barra do Piraí/Fundo 
Municipal de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e Licitações, em cumprimento ao§2º 
do artigo 15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de mercado, não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de 
Registro de Preço nº78/2015, e 79/2015 respectivamente para as empresas, VINAQUE COMÉRCIO 
DE VINHOS LTDA e a empresa FLORICULTURA ROSA DA BARRA LTDA - ME, conforme 
especificações abaixo.

VINAQUE COMÉRCIO DE VINHOS LTDA:

FLORICULTURA ROSA DA BARRA LTDA – ME:
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EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº44/2015, Processo Administrativo nº1664/2015. Objeto SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE IMPRESSÃO (GRÁFICOS), para 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, e na implantação do sistema E – SUS. 
Vigência: 27/08/2015 a 27/08/2016. O município de Barra do Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, 
através do Departamento de Compras e Licitações, em cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 
8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de mercado, não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de Registro de Preço 
nº84/2015, respectivamente para a(s) empresa(s), GRAF-KÁ INDÚSTRIA GRAFICA E EDITORA 
LTDA, conforme especificações abaixo.

GRAF-KÁ INDÚSTRIA GRAFICA E EDITORA LTDA:

EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº45/2015, Processo Administrativo nº112/2015. Objeto SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAL ODONTOLÓGICO. Vigência: 
03/12/2015 a 03/12/2016. O município de Barra do Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, através do 
Departamento de Compras e Licitações, em cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 8.666/93, torna 
publico que, após realização de pesquisa de mercado, não houve alteração de valores e ficam 
MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de Registro de Preço nº100/2015, 
101/2015, 102/2015, 103/2015, 104/2015, 105/2015 e 106/2015 respectivamente para as empresas, 
DENTAL COMÉRCIO DE PROD. ODONTO-MÉDICOS LTDA-EPP, EMIGÊ MATERIAIS 
ODONTOLOGICOS LTDA-ME, ETICA MED COMÉRCIO E REPRESNTAÇÕES DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, J. PINHEIRO - MATERIAIS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA, 
MEDIKLAB RIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI-EPP, MEDIS 
COMÉRCIAL ODONTO MÉDICA LTDA-EPP e a empresa RIO MEIER COM. DE MATERIAIS 
ODONTO-HOSPITALAR LTDA, conforme especificações abaixo.

DENTAL COMÉRCIO DE PROD. ODONTO-MÉDICOS LTDA-EPP:

EMIGÊ MATERIAIS ODONTOLOGICOS LTDA-ME:



ETICA MED COMÉRCIO E REPRES. DE PROD. HOSPITALARES LTDA:

J. PINHEIRO - MATERIAIS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS LTDA:

MEDIKLAB RIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI-EPP:

MEDIS COMÉRCIAL ODONTO MÉDICA LTDA-EPP:

RIO MEIER COM. DE MATERIAIS ODONTO-HOSPITALAR LTDA:
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EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº50/2015, Processo Administrativo nº845/2015. Objeto SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, POR MEIO DE PREGÃO ELETRONICO, PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE. Vigência: 17/09/2015 a 17/09/2016. O município de Barra do Piraí/Fundo 
Municipal de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e Licitações, em cumprimento ao§2º 
do artigo 15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de mercado, não houve 
alteração de valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de 
Registro de Preço nº85/2015, 86/2015, 87/2015, 88/2015, 89/2015 e 90/2015 respectivamente para 
as empresas, DIBOA COMERCIAL LTDA, GRAF-KA INDÚSTRIA GRAFICA E EDITORA LTDA, 
MAGALHÃES INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELE-ME, MAGAZIN PARIZ VIDA AO VIVO LTDA EPP, 
S. JORGE C. MONTEIRO - ME e a empresa VAN MEX COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA EPP, 
conforme especificações abaixo.
DIBOA COMERCIAL LTDA:
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GRAF-KA INDÚSTRIA GRAFICA E EDITORA LTDA: GRAF-KA INDÚSTRIA GRAFICA E EDITORA LTDA:

MAGAZIN PARIZ VIDA AO VIVO LTDA EPP:
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S. JORGE C. MONTEIRO – ME:

VAN MEX COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA EPP:
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EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº52/2015, Processo Administrativo nº1683/2015. Objeto SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS LACTEAS INFANTIS (LEITE) PARA 
ATENDIMENTO MANDADO JUDICIAL. Vigência: 18/09/2015 a 18/09/2016. O município de Barra 
do Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e Licitações, em 
cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de 
mercado, não houve alteração de valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) 
NA(S) Ata(s) de Registro de Preço nº91/2015, e 92/2015 respectivamente para as empresas, 
BELINUTRI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA-ME, e a empresa MARVAN-VR 
PRODUTOS E SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA ME, conforme especificações abaixo.

BELINUTRI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA-ME:
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MARVAN-VR PRODUTOS E SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA ME:

EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº54/2015, Processo Administrativo nº2127/2015. Objeto SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INSUMO MÉDICO HOSPITALAR. 
Vigência: 14/10/2015 a 14/10/2016. O município de Barra do Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, 
através do Departamento de Compras e Licitações, em cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 
8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de mercado, não houve alteração de 
valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de Registro de Preço 
nº93/2015, 94/2015 e 95/2015 respectivamente para as empresas, COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, VENÂNCIO PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA e a empresa MDA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI-EPP, conforme especificações abaixo.

VENÂNCIO PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA:

MDA INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI-EPP

EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª- PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Presencial nº55/2015, Processo Administrativo nº1319/2015. Objeto SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL REALIZAÇÃO DE EXAMES PARA ATENDER OS PACIENTES DO 
MUNICIPIO DE BARRA DO PIRAÍ. Vigência: 10/11/2015 a 10/1/2016. O município de Barra do 
Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e Licitações, em 
cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de 
mercado, não houve alteração de valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) 
NA(S) Ata(s) de Registro de Preços nº96/2015, 98/2015 e 99/2015 respectivamente para a(s) 
empresa(s), PRO MULHER GOMES E SEIXAS MÉDICOS ASSOCIADOS LTDA ME, NIGRE 
MEDICINA E SAÚDE e a S.R.BIANCO ULTRASSONOGRAFIA E DIAGNÓSTICO LTDA, conforme 
especificações abaixo.

PRO MULHER GOMES E SEIXAS MÉDICOS ASSOCIADOS LTDA ME:

NIGRE MEDICINA:

S.R.BIANCO ULTRASSONOGRAFIA E DIAGNÓSTICO LTDA:
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EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Eletrônico nº60/2015, Processo Administrativo nº2371/2015. Objeto SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, POR MEIO DE PREGÃO ELETRONICO, PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL E CONSUMO. Vigência: 27/01/2016 a 27/01/2017. O município 
de Barra do Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e 
Licitações, em cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de 
pesquisa de mercado, não houve alteração de valores e ficam MANTIDO(S) O(S) PREÇO(S) 
REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de Registro de Preço nº02/2016 e 03/2016 respectivamente para as 
empresas, JMG REPRESENTAÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS ME e a empresa D J DIAS 
COMÉRCIO E PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA ME, conforme especificações abaixo.

EQUILIBRIO FINANCEIRO

1ª- PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 
Presencial nº52/2015, Processo Administrativo nº2178/2015. Objeto AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE REFERÊNCIA, GENÉRICO E SIMILAR PARA ATENDER OS USUÁRIOS DO 
SUS – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE COM BASE NA LISTAGEM DE “A” A “Z” DA ABCFARMA/GUIA 
DA FARMÁCIA. Vigência: 27/01/2016 a 27/01/2017. O município de Barra do Piraí/Fundo Municipal 
de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e Licitações, em cumprimento ao§2º do artigo 
15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de pesquisa de mercado, não houve alteração 
de valores e ficam MANTIDOS O(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de Registro de Preço 
nº01/2016 respectivamente para a(s) empresa(s), Distribuidora de Medicamentos Brasil Miracema 
Ltda, conforme especificações abaixo.

4º TERMO ADITIVO  AO CONTRATO Nº 020/2013 

PARTES: Fundo Municipal de Saúde de Barra do Pirai e Ivan Oertel Ventura e Maria Irineu de Souza 

Ventura.
VIGÊNCIA: 01/08/2013 a 31/07/2016
APOSTILAMENTO: Reajuste de aluguel com base do IGPM/FGV acumulado de Agosto/2015, com 

fundamento na cláusula quarta parágrafo 1º do Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2013, 

tendo como objeto a utilização do imóvel não residencial para sediar a Secretaria Municipal de Saúde 

no Município de Barra do Pirai.
Valor mensal do aluguel no período de 01/08/2014 a 31/07/2015: R$ 26.330,00 (vinte e seis mil 

trezentos  e trinta reais).
Valor mensal do aluguel no período de 01/08/2015 a 31/07/2016: R$ 28.165,20 (vinte e oito mil cento 

e sessenta e cinco reais e vinte centavos). Índice acumulado IGPM/FGV: 6,97%.
A despesa correrá a conta da dotação 2.961.3.3.90.36.00.00.00.00.01.0000, devendo ser 

empenhado o valor da diferença aferida totalizando R$ 22.022,40  (vinte e dois mil vinte e dois reais e 

quarenta centavos) por período de 12 meses.
Considerando as determinações de lançamento de contratos e aditivos na nova CASP, é necessário 

o empenhamento do valor R$ 15.960,00 (quinze mil novecentos e sessenta reais)  referente ao 

reajuste do  Termo Aditivo 3 para o exercício de 2015

Barra do Pirai, RJ,  25 de agosto de 2015

JOSÉ AUGUSTO PRUDENTE QUINTELA
Secretário Municipal de Saúde - Interino

Dê Ciência ao Locador.
Publique-se.

EQUILIBRIO

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE EQUILIBRIO FÍSICO – FINANCEIRO referente ao Pregão 

Eletrônico nº34/2015, Processo Administrativo nº3251/2014. Objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO MÉDICO HOSPITALAR PARA ATENDER 

AOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Vigência: 24/06/2015 a 24/06/2016. O 

município de Barra do Piraí/Fundo Municipal de Saúde – RJ, através do Departamento de Compras e 

Licitações, em cumprimento ao§2º do artigo 15 da lei 8.666/93, torna publico que, após realização de 

pesquisa de mercado, a LIBERAÇÃO do fornecedor, do compromisso assumido DO(S) PREÇO(S) 

REGISTRADO(S) NA(S) Ata(s) de Registro de Preço(s) nº49/2015 respectivamente para as 

empresas, ATIVA MÉDICO CIRÚRGICO EIRELI, maiores informações poderão ser obtidas nos 

autos do processo nº1243/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 24/2016

A Comissão Permanente de Licitação, devidamente autorizada pelo Sr. Secretario Municipal de 

Saúde torna público que fará realizar no dia 12/05/2016, às 10h, no site www.caixa.gov.br , através do 

processo administrativo n°1212/2016, licitação sob a modalidade  SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS SORO. Maiores informações 

poderão ser obtidas no Departamento de Compras e Licitações, localizada na Rua Paulo de Frontin, 

nº. 182 – Centro – Barra do Piraí RJ. Tel. (0xx-24) 2447-6177, no horário de 9h às 18h de segunda a 

sexta feira. Portaria nº. 002/2016.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2016

A Comissão Permanente de Licitação, devidamente autorizada pelo Sr. Secretario Municipal de 
Saúde torna público que fará realizar no dia 12/05/2016, às 14h, no site www.caixa.gov.br , através do 
processo administrativo n°972/2016, licitação sob a modalidade SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE IMPRESSORA DE CÓDIGOS DE BARRA DE MESA. 
Maiores informações poderão ser obtidas no Departamento de Compras e Licitações, localizada na 
Rua Paulo de Frontin, nº. 182 – Centro – Barra do Piraí RJ. Tel. (0xx-24) 2447-6177, no horário de 9h 
às 18h de segunda a sexta feira. Portaria nº. 002/2016.
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